
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855746 - SP (2023/0341377-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE SOUSA AFETAL JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA E OUTRO - SP429914

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DA DATA-BASE EM RAZÃO 
DA PRÁTICA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR. SÚMULA 534/STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NULIDADE. AUSÊNCIA 
DE OITIVA DO PACIENTE EM JUÍZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROPORCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
PUNIÇÃO PELA FALTA GRAVE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DA DATA-BASE EM RAZÃO 
DA PRÁTICA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR. SÚMULA 534/STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NULIDADE. AUSÊNCIA 
DE OITIVA DO PACIENTE EM JUÍZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jose Carlos de Sousa Afetal 
Junior contra a decisão de minha lavra que conheceu parcialmente do habeas corpus

 e, nessa extensão, denegou a ordem, nos termos desta ementa (fls. 108):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INTERRUPÇÃO DA DATA-BASE EM RAZÃO DA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR. SÚMULA 534/STJ. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE OITIVA DO PACIENTE EM JUÍZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROPORCIONALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
PUNIÇÃO PELA FALTA GRAVE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a 
ordem.

Neste recurso, o agravante repisa as alegações apresentadas na inicial do 

writ, requerendo o recebimento e provimento do recurso, concedendo-se a ordem ao 

final.
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Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a 

decisão agravada ser mantida.

A uma, porque, acerca da alegação de que a falta grave foi cometida antes 

da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), observa-se que é entendimento sumulado 

deste Superior Tribunal de que a prática de falta grave interrompe a contagem do prazo 

para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 

cometimento dessa infração (Súmula 534). 

A referida súmula foi publicada em 15/6/2015, portanto, bem antes da 

promulgação do Pacote Anticrime. Assim, observa-se que as instâncias ordinárias 

decidiram de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior.

A propósito, nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULA 534 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA 
FIRMADA ANTES DE SUA EDIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Ainda que a Súmula 534, que prevê a interrupção do prazo para 
progressão de regime, em caso de falta grave, seja de 2015 e 
as faltas tenham sido praticadas pelo apenado em 2006 e 2009, não há que 
falar em retroatividade da lei para prejudicar o réu, porque, antes mesmo de 
2006 e 2009, já era dominante entendimento jurisprudencial no sentido da 
interrupção do prazo para fins de progressão de regime, em caso de 
cometimento de infração grave" (AgRg no HC 704576 / SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 29/11/2021).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 792.416/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

covocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 17/8/2023 - grifo nosso).

A duas, porque, quanto às questões alegadas pela defesa, mas não 

enfrentadas pela Corte estadual, tais como a ausência de oitiva prévia do apenado e 

desproporcionalidade na aplicação da punição pelo cometimento da falta grave, não 

pode este Tribunal Superior enfrentá-las, aqui e agora, em razão da supressão de 

instância.
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E a três, porque, sobre a ausência de provas da autoria, conforme ficou 

explicado na decisão ora impugnada, rever tal entendimento implicaria 

necessário revolvimento do conjunto fático-probatório, o que não é possível na via 

eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 855.746 / SP
Número Registro: 2023/0341377-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
534732 70007295920108260032 90008177620198260637

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA - SP429914

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE CARLOS DE SOUSA AFETAL JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE SOUSA AFETAL JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA E OUTRO - SP429914

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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